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ANEXO II - FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA             
ANEXO DO AUTO Nº: 

 

1. DESCRIÇÃO DAS IRREGULARIDADES          

PRIMEIRA: Descrição: 

 

 

 

 

Dispositivos legais infringidos: 

 

 

 

SEGUNDA: Descrição: 

 

 

 

 

Dispositivos legais infringidos: 

 

 

 

TERCEIRA: Descrição: 

 

 

 

 

Dispositivos legais infringidos: 

 

 

QUARTA: Descrição: 

 

 

 

 

Dispositivos legais infringidos: 
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QUINTA: Descrição: 

 

 

 

 

Dispositivos legais infringidos: 

 

 

SEXTA:  

 

 

 

Dispositivos legais infringidos: 

 

 

2. NOTIFICAÇÃO  

Considerando a natureza da(s) irregularidade(s) constatada(s) neste anexo, fica o fornecedor 
NOTIFICADO para saná-las, sob pena de autuação, caso a(s) infração(ões) seja(m) novamente 
verificada(s) numa futura fiscalização, no prazo abaixo assinalado: 

 24 (VINTE E QUATRO) HORAS 

 Fixado pela Autoridade Administrativa responsável pela diligência, conforme especificado abaixo: 

 

 

2.1 Resolução PGJ nº 57/2022, art. 8º: Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa e empresa de 
pequeno porte, a primeira fiscalização realizada no estabelecimento comercial, quanto às irregularidades verificadas, será  
orientadora, devendo o agente fiscal mencioná-las no auto de constatação e notificar o fornecedor para saná-las, no prazo 
indicado no formulário de fiscalização ou fixado pela autoridade administrativa responsável pela diligência, sob pena de 
autuação, caso as infrações sejam novamente verificadas numa futura fiscalização. §1º Não serão passíveis de fiscalização 
orientadora as situações em que: I - a violação das boas práticas das relações de consumo decorrer de má-fé do fornecedor, 
de fraude, de resistência ou embaraço à fiscalização, de reincidência, de crime doloso contra as relações de consumo ou que 
importe risco para a vida, a saúde ou a segurança dos consumidores; II - as práticas abusivas do fornecedor, envolvendo a 
revenda de produtos e serviços, se relacionarem à ocupação irregular de reserva de faixa não edificável, de área destinada a 
equipamentos urbanos, de áreas de preservação permanente e nas faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e 
dutovias ou de vias e logradouros públicos. 

3.AGENTE(S) FISCAL(IS) 

  

ASSINATURA:      __________________________ ASSINATURA:    _____________________________ 
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